
ANEXO II 

 

MODELO DE ESTRUTURA E INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR EM NOTA TÉCNICA PARA 

APRESENTAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

Deve apresentar um resumo sucinto dos principais pontos da demanda. 

 

JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS  

 

Descrição das justificativas, caracterizando a necessidade de fortalecimento do órgão ou entidade, 

bem como descrição dos objetivos e metas a que se pretende alcançar no caso de atendimento do 

pleito. 

 

IMPLEMENTAÇÃO E CRONOGRAMA  

 

Deve apresentar informações sobre o calendário previsto, desde a publicação do edital até a data 

prevista de nomeação dos candidatos aprovados. 

 

IMPACTO EM POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Descrição sobre os possíveis impactos diretos e indiretos na prestação de serviços à sociedade e em 

políticas públicas, no caso de atendimento à demanda. 

 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

 

Deve apresentar os valores dos impactos orçamentários no exercício atual e nos dois exercícios 

subsequentes, nos termos do art. 7º do Decreto nº 9.739, de 2019, além de planilha eletrônica com a 

memória de cálculo dos dados apresentados, que deverá acompanhar a nota técnica. 

 

ANÁLISE 

 

Neste tópico devem ser apresentadas informações detalhadas referentes à demanda, devendo conter, 

obrigatoriamente: 

a) descrição sucinta dos macroprocessos, produtos e serviços prestados pelo órgão ou entidade; 

b) resultados pretendidos com a proposta; 

c) descrição detalhada do perfil dos candidatos que se pretende recrutar por meio do concurso 

público, bem como descrição do processo de trabalho que cada um dos perfis citados irá 

desempenhar no órgão ou entidade; 

d) informações detalhadas sobre como o órgão ou entidade chegou no quantitativo da demanda 

de servidores para a recomposição da força de trabalho; 



e) descrição dos impactos da nova força de trabalho no desempenho das atividades regimentais 

do órgão ou entidade e distribuição pretendida dos novos servidores nas unidades/setores 

que compõem o órgão ou entidade; 

f) demonstração de que os serviços que justificam a realização do concurso público não podem 
ser prestados por meio da execução indireta de que trata o Decreto nº 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, e a Portaria nº 443 de, de 27 dezembro de 2018; e 

g) demonstração de que a solicitação ao órgão central do SIPEC referente à movimentação para 
composição da força de trabalho de que trata o § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, foi inviável ou inócua. 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

O campo deve ser utilizado para outras informações que o órgão ou entidade julgar necessárias para 

complementar a demanda. 

 

CONCLUSÃO 

 

Fechamento da demanda apresentada no documento. 

 

 

 

 


